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APRESENTAÇÃO	PESSOAL	

Olá, pessoal, tudo bem? Meu nome é Telma Vieira, sou advogada, Assessora Jurídica e 
analista do Passo Estratégico das disciplinas Direito Penal, Legislação Penal Especial, 
Direito Penal Militar e Acessibil idade. 

O	QUE	É	O	PASSO	ESTRATÉGICO?	

O Passo Estratégico é um material escrito e enxuto que possui dois objetivos principais: 

a) orientar revisões eficientes; 

b) destacar os pontos mais importantes e prováveis de serem cobrados em prova. 

Assim, o Passo Estratégico pode ser utilizado tanto para turbinar as revisões dos alunos 
mais adiantados nas matérias, quanto para maximizar o resultado na reta final de 
estudos por parte dos alunos que não conseguirão estudar todo o conteúdo do 
curso regular. 

Em ambas as formas de utilização, como regra, o aluno precisa util izar o Passo 
Estratégico em conjunto com um curso regular completo. 

Isso porque nossa didática é direcionada ao aluno que já possui uma base do conteúdo. 

Assim, se você vai utilizar o Passo Estratégico: 

a) como método de revisão, você precisará de seu curso completo para realizar as leituras 
indicadas no próprio Passo Estratégico, em complemento ao conteúdo entregue diretamente 
em nossos relatórios; 

b) como material de reta final, você precisará de seu curso completo para buscar maiores 
esclarecimentos sobre alguns pontos do conteúdo que, em nosso relatório, foram 
eventualmente expostos utilizando uma didática mais avançada que a sua capacidade de 
compreensão, em razão do seu nível de conhecimento do assunto. 

Seu cantinho de estudos famoso! 

Poste uma foto do seu cantinho de estudos e nos 
marque no Instagram: 
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@passoestrategico 

Vamos repostar sua foto no nosso perfil para que 
ele fique famoso entre milhares de pessoas! 

ANÁLISE	ESTATÍSTICA	

Inicialmente, convém destacar os percentuais de incidência de todos os assuntos previstos no 
nosso curso, com base na banca, em ordem decrescente – ou seja, quanto maior o percentual de 
cobrança de um dado assunto, maior sua importância: 

ASSUNTO % 

Resolução nº 230/16 6,25% 
Lei nº 13.146/15 93,75% 

Essa tabela aí de cima mostram a ordem decrescente de incidência dos assuntos, ou seja, quanto 
maior o percentual de cobrança de um dado assunto, maior sua importância. 

ROTEIRO	DE	REVISÃO	E	PONTOS	DO	ASSUNTO	QUE	MERECEM	DESTAQUE	

A ideia desta seção é apresentar um roteiro para que você realize uma revisão 
completa do assunto e, ao mesmo tempo, destacar aspectos do conteúdo que 
merecem atenção. 

Da análise das questões veremos que as bancas têm exigido do candidato o conhecimento da 
lei seca sobre a Resolução nº 230/16. 

Deste modo, selecionei alguns artigos que considero mais importantes, lembrando que, em 
relação a tais pontos, o aluno deve saber a letra da lei, decorando os artigos da Resolução. 

As definições do artigo 2º são bem importantes, já que se alinham com o disposto no Estatuto 
da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): 

Art. 2º Para fins de aplicação desta Resolução, consideram-se: 
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I - “discriminação por motivo de deficiência” significa qualquer diferenciação, 
exclusão ou restrição, por ação ou omissão, baseada em deficiência, com o 
propósito ou efeito de impedir ou impossibilitar o reconhecimento, o desfrute ou 
o exercício, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, de direitos 
humanos e liberdades fundamentais nos âmbitos político, econômico, social, 
cultural, civil ou qualquer outro, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de 
fornecimento de tecnologias assistivas; 

II - “acessibilidade” significa possibilidade e condição de alcance para utilização, 
com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, 
edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 
tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de 
uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

III - “barreiras” significa qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento 
que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a 
fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento 
e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à 
circulação com segurança, entre outros, classificadas em: 

a) “barreiras urbanísticas”: as existentes nas vias e nos espaços públicos e 
privados abertos ao público ou de uso coletivo; 

b) “barreiras arquitetônicas”: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

c) “barreiras nos transportes”: as existentes nos sistemas e meios de transportes; 

d) “barreiras nas comunicações e na informação”: qualquer entrave, obstáculo, 
atitude ou comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o 
recebimento de mensagens e de informações por intermédio de sistemas de 
comunicação e de tecnologia da informação; 

e) “barreiras atitudinais”: atitudes ou comportamentos que impeçam ou 
prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência em igualdade de 
condições e oportunidades com as demais pessoas; e 

f) “barreiras tecnológicas”: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa 
com deficiência às tecnologias. 

IV - “adaptação razoável” significa as modificações e os ajustes necessários e 
adequados que não acarretem ônus desproporcional ou indevido, quando 
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requeridos em cada caso, a fim de assegurar que as pessoas com deficiência 
possam gozar ou exercer, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, todos os direitos humanos e liberdades fundamentais; 

V - “desenho universal” significa a concepção de produtos, ambientes, 
programas e serviços a serem usados, na maior medida possível, por todas as 
pessoas, sem necessidade de adaptação ou projeto específico. O “desenho 
universal” não excluirá as ajudas técnicas para grupos específicos de pessoas 
com deficiência, quando necessárias; 

VI - “tecnologia assistiva” (ou “ajuda técnica”) significa produtos, equipamentos, 
dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que 
objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação 
da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua 
autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social; 

VII - “comunicação” significa forma de interação dos cidadãos que abrange, 
entre outras opções, as línguas, inclusive a Língua Brasileira de Sinais (Libras), a 
visualização de textos, o Braille, o sistema de sinalização ou de comunicação tátil, 
os caracteres ampliados, os dispositivos multimídia, assim como a linguagem 
simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizados e os 
modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicação, incluindo 
as tecnologias da informação e das comunicações; 

VIII - “atendente pessoal” significa pessoa, membro ou não da família, que, com 
ou sem remuneração, assiste ou presta cuidados básicos e essenciais à pessoa 
com deficiência no exercício de suas atividades diárias, excluídas as técnicas ou 
os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas; e 

IX - “acompanhante” significa aquele que acompanha a pessoa com deficiência, 
podendo ou não desempenhar as funções de atendente pessoal. 

O artigo 3º da Resolução também é importante: 

Art. 3º A fim de promover a igualdade, adotar-se-ão, com urgência, medidas 
apropriadas para eliminar e prevenir quaisquer barreiras urbanísticas, 
arquitetônicas, nos transportes, nas comunicações e na informação, atitudinais 
ou tecnológicas, devendo-se garantir às pessoas com deficiência – servidores, 
serventuários extrajudiciais, terceirizados ou não – quantas adaptações razoáveis 
ou mesmo tecnologias assistivas sejam necessárias para assegurar acessibilidade 
plena, coibindo qualquer forma de discriminação por motivo de deficiência 
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Em relação ao artigo 4º, considero mais importantes os parágrafos 1º, 2º, 6º e 7º, 
abaixo reproduzidos: 

§ 1º A fim de garantir a atuação da pessoa com deficiência em todo o processo 
judicial, o poder público deve capacitar os membros, os servidores e 
terceirizados que atuam no Poder Judiciário quanto aos direitos da pessoa com 
deficiência. 

§ 2º Cada órgão do Poder Judiciário deverá dispor de, pelo menos, cinco por 
cento de servidores, funcionários e terceirizados capacitados para o uso e 
interpretação da Libras. 

§ 6º Para atender aos usuários externos que tenham deficiência, dever-se-á 
reservar, nas áreas de estacionamento abertas ao público, vagas próximas aos 
acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que 
transportem pessoas com deficiência e com comprometimento de mobilidade, 
desde que devidamente identificados, em percentual equivalente a 2% (dois por 
cento) do total, garantida, no mínimo, 1 (uma) vaga. 

§ 7º Mesmo se todas as vagas disponíveis estiverem ocupadas, a Administração 
deverá agir com o máximo de empenho para, na medida do possível, facilitar o 
acesso do usuário com deficiência às suas dependências, ainda que, para tanto, 
seja necessário dar acesso a vaga destinada ao público interno do órgão. 

Os artigos 5º, 7º e 8º também são importantes: 

Art. 5º É proibido ao Poder Judiciário e seus serviços auxiliares impor ao usuário 
com deficiência custo anormal, direto ou indireto, para o amplo acesso a serviço 
público oferecido. 

Art. 7º Os órgãos do Poder Judiciário deverão, com urgência, proporcionar aos 
seus usuários processo eletrônico adequado e acessível a todos os tipos de 
deficiência, inclusive às pessoas que tenham deficiência visual, auditiva ou da 
fala. 

§ 1º Devem ser oferecidos todos os recursos de tecnologia assistiva disponíveis 
para que a pessoa com deficiência tenha garantido o acesso à justiça, sempre 
que figure em um dos polos da ação ou atue como testemunha, partícipe da lide 
posta em juízo, advogado, defensor público, magistrado ou membro do 
Ministério Público. 
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§ 2º A pessoa com deficiência tem garantido o acesso ao conteúdo de todos os 
atos processuais de seu interesse, inclusive no exercício da advocacia. 

Art. 8º Os serviços notariais e de registro não podem negar ou criar óbices ou 
condições diferenciadas à prestação de seus serviços em razão de deficiência do 
solicitante, devendo reconhecer sua capacidade legal plena, garantida a 
acessibilidade. 

Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput deste artigo constitui 
discriminação em razão de deficiência. 

O artigo 16 também é um artigo relevante, principalmente a exceção prevista no § único: 

Art. 16. A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, 
sobretudo com a finalidade de: 

I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

II - atendimento em todos os serviços de atendimento ao público; 

III - disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que 
garantam atendimento em igualdade de condições com as demais pessoas; 

IV - acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação 
acessíveis; 

V - tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for 
parte ou interessada, em todos os atos e diligências. 

Parágrafo único. Os direitos previstos neste artigo são extensivos ao 
acompanhante da pessoa com deficiência ou ao seu atendente pessoal, exceto 
quanto ao disposto no inciso V deste artigo. 

Na Seção III, que dispõe sobre a Inclusão da Pessoa com Deficiência no Serviço Público, 
considero mais relevantes os seguintes artigos: 

Art. 22. Constitui modo de inclusão da pessoa com deficiência no trabalho a 
colocação competitiva, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, 
nos termos da legislação trabalhista e previdenciária, na qual devem ser 
atendidas as regras de acessibilidade, o fornecimento de recursos de tecnologia 
assistiva e a adaptação razoável no ambiente de trabalho. 
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Parágrafo único. A colocação competitiva da pessoa com deficiência pode 
ocorrer por meio de trabalho com apoio, observadas as seguintes diretrizes: 

I - prioridade no atendimento à pessoa com deficiência com maior dificuldade de 
inserção no campo de trabalho; 

II - provisão de suportes individualizados que atendam a necessidades 
específicas da pessoa com deficiência, inclusive a disponibilização de recursos de 
tecnologia assistiva, de agente facilitador e de apoio no ambiente de trabalho; 

III - respeito ao perfil vocacional e ao interesse da pessoa com deficiência 
apoiada; 

IV - oferta de aconselhamento e de apoio aos empregadores, com vistas à 
definição de estratégias de inclusão e de superação de barreiras, inclusive 
atitudinais; 

V - realização de avaliações periódicas; 

VI - articulação intersetorial das políticas públicas; e 

VII - possibilidade de participação de organizações da sociedade civil. 

Art. 23. A pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de sua livre escolha e 
aceitação, em ambiente acessível e inclusivo, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas. 

§ 1º Os órgãos do Poder Judiciário são obrigados a garantir ambientes de 
trabalho acessíveis e inclusivos. 

§ 2º A pessoa com deficiência tem direito, em igualdade de oportunidades com 
as demais pessoas, a condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo igual 
remuneração por trabalho de igual valor. 

§ 3º É vedada restrição ao trabalho da pessoa com deficiência e qualquer 
discriminação em razão de sua condição, inclusive nas etapas de recrutamento, 
seleção, contratação, admissão, exames admissional e periódico, permanência 
no emprego, ascensão profissional e reabilitação profissional, bem como 
exigência de aptidão plena. 

§ 4º A pessoa com deficiência tem direito à participação e ao acesso a cursos, 
treinamentos, educação continuada, planos de carreira, promoções, bonificações 
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e incentivos profissionais oferecidos pelo empregador, em igualdade de 
oportunidades com os demais empregados. 

§ 5º É garantida aos trabalhadores com deficiência acessibilidade em cursos de 
formação e de capacitação. 

Art. 24. É garantido à pessoa com deficiência acesso a produtos, recursos, 
estratégias, práticas, processos, métodos e serviços de tecnologia assistiva que 
maximizem sua autonomia, mobilidade pessoal e qualidade de vida. 

Art. 25. Se houver qualquer tipo de estacionamento interno, será garantido ao 
servidor com deficiência que possua comprometimento de mobilidade vaga no 
local mais próximo ao seu local de trabalho. 

§ 1º O percentual aplicável aos estacionamentos externos a que se referem o art. 
4º, § 6º, desta Resolução e o art. 47 da Lei 13.146/2015 não é aplicável ao 
estacionamento interno do órgão, devendo-se garantir vaga no estacionamento 
interno a cada servidor com mobilidade comprometida. 

§ 2º O caminho existente entre a vaga do estacionamento interno e o local de 
trabalho do servidor com mobilidade comprometida não deve conter qualquer 
tipo de barreira que impossibilite ou mesmo dificulte o seu acesso. 

Art. 26. Se o órgão possibilitar aos seus servidores a realização de trabalho por 
meio do sistema “home office”, dever-se-á dar prioridade aos servidores com 
mobilidade comprometida que manifestem interesse na utilização desse sistema. 

§ 1º A Administração não poderá obrigar o servidor com mobilidade 
comprometida a utilizar o sistema “home office”, mesmo diante da existência de 
muitos custos para a promoção da acessibilidade do servidor em seu local de 
trabalho. 

§ 2º Os custos inerentes à adaptação do servidor com deficiência ao sistema 
“home office” deverão ser suportados exclusivamente pela Administração. 

Art. 27. Ao servidor ou terceirizado com deficiência é garantida adaptação 
ergonômica da sua estação de trabalho. 

Art. 28. Se houver serviço de saúde no órgão, aos servidores com deficiência 
será garantido atendimento compatível com as suas deficiências. 

A Seção IV – Do Horário Especial – também é importante: 
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Art. 29. A concessão de horário especial conforme o art. 98, § 2º, da Lei 
8.112/1990 a servidor com deficiência não justifica qualquer atitude 
discriminatória. 

§ 1º Admitindo-se a possibilidade de acumulação de banco de horas pelos 
demais servidores do órgão, também deverá ser admitida a mesma possibilidade 
em relação ao servidor com horário especial, mas de modo proporcional. 

§ 2º Ao servidor a quem se tenha concedido horário especial não poderá ser 
negado ou dificultado, colocando-o em situação de desigualdade com os demais 
servidores, o exercício de função de confiança ou de cargo em comissão. 

§ 3º O servidor com horário especial não será obrigado a realizar, conforme o 
interesse da Administração, horas extras, se essa extensão da sua jornada de 
trabalho puder ocasionar qualquer dano à sua saúde. 

§ 4º Se o órgão, por sua liberalidade, determinar a diminuição da jornada de 
trabalho dos seus servidores, ainda que por curto período, esse mesmo benefício 
deverá ser aproveitado de forma proporcional pelo servidor a quem tenha sido 
concedido horário especial. 

Por fim, o capítulo V, que trata das Disposições Finais, também deve ser de conhecimento de 
vocês. 

Art. 33. Incorre em pena de advertência o servidor, terceirizado ou o 
serventuário extrajudicial que: 

I - conquanto possua atribuições relacionadas a possível eliminação e prevenção 
de quaisquer barreiras urbanísticas, arquitetônicas, nos transportes, nas 
comunicações e na informação, atitudinais ou tecnológicas, não se empenhe, 
com a máxima celeridade possível, para a supressão e prevenção dessas 
barreiras; 

II - embora possua atribuições relacionadas à promoção de adaptações razoáveis 
ou ao oferecimento de tecnologias assistivas necessárias à acessibilidade de 
pessoa com deficiência – servidor, serventuário extrajudicial ou não –, não se 
empenhe, com a máxima celeridade possível, para estabelecer a condição de 
acessibilidade; 

III - no exercício das suas atribuições, tenha qualquer outra espécie de atitude 
discriminatória por motivo de deficiência ou descumpra qualquer dos termos 
desta Resolução. 
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§ 1º Também incorrerá em pena de advertência o servidor ou o serventuário 
extrajudicial que, tendo conhecimento do descumprimento de um dos incisos do 
caput deste artigo, deixar de comunicá-lo à autoridade competente, para que 
esta promova a apuração do fato. 

§ 2º O fato de a conduta ter ocorrido em face de usuário ou contra servidor do 
mesmo quadro, terceirizado ou serventuário extrajudicial é indiferente para fins 
de aplicação da advertência. 

§ 3º Em razão da prioridade na tramitação dos processos administrativos 
destinados à inclusão e à não discriminação de pessoa com deficiência, a grande 
quantidade de processos a serem concluídos não justifica o afastamento de 
advertência pelo descumprimento dos deveres descritos neste artigo. 

§ 4º As práticas anteriores da Administração Pública não justificam o afastamento 
de advertência pelo descumprimento dos deveres descritos neste artigo. 

APOSTA	ESTRATÉGICA	

A ideia desta seção é apresentar os pontos do conteúdo que mais possuem 
chances de serem cobrados em prova, considerando o histórico de questões da 
banca em provas de nível semelhante à nossa, bem como as inovações no 
conteúdo, na legislação e nos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais1. 

Apostaremos no artigo 26 e parágrafos da Resolução CNJ nº 230/16. Veja-o novamente e 
decore: 

Art. 26. Se o órgão possibilitar aos seus servidores a realização de trabalho por 
meio do sistema “home office”, dever-se-á dar prioridade aos servidores com 
mobilidade comprometida que manifestem interesse na utilização desse sistema. 

§ 1º A Administração não poderá obrigar o servidor com mobilidade 
comprometida a utilizar o sistema “home office”, mesmo diante da existência de 
muitos custos para a promoção da acessibilidade do servidor em seu local de 
trabalho. 

                                            

1	Vale deixar claro que nem sempre será possível realizar uma aposta estratégica para um determinado assunto, 
considerando que às vezes não é viável identificar os pontos mais prováveis de serem cobrados a partir de critérios 
objetivos ou minimamente razoáveis. 
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§ 2º Os custos inerentes à adaptação do servidor com deficiência ao sistema 
“home office” deverão ser suportados exclusivamente pela Administração. 

 

 

 

 

 

 

QUESTÕES	ESTRATÉGICAS	

 

Nesta seção apresentamos e comentamos uma amostra de questões objetivas 
selecionadas estrategicamente: são questões com nível de dificuldade 
semelhante ao que você deve esperar para a sua prova e que, em conjunto, 
abordam os principais pontos do assunto. 

A ideia, aqui, não é que você fixe o conteúdo por meio de uma bateria extensa 
de questões, mas que você faça uma boa revisão global do assunto a partir de, 
relativamente, poucas questões. 

 
1.   (2019 – TJ/CE – TÉCNICO JUDICIÁRIO - FGV) 

A Resolução CNJ nº 230, de 22 de junho de 2016, orienta a adequação das atividades dos 
órgãos do Poder Judiciário e de seus serviços auxiliares às determinações exaradas pela 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo e pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. 

 A mencionada resolução estabelece que: 
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a) cada órgão do Poder Judiciário deverá dispor de, pelo menos, 5% (cinco por cento) de 
servidores, funcionários e terceirizados capacitados para o uso e interpretação da Libras; 

b) as edificações públicas, exceto as já existentes, devem garantir acessibilidade à pessoa com 
deficiência em todas as suas dependências e serviços; 

c) o Poder Judiciário e seus serviços auxiliares podem impor ao usuário com deficiência custo 
anormal, direto ou indireto, visando ao amplo acesso a serviço público oferecido; 

d) os serviços notariais e de registro podem criar óbices ou condições diferenciadas à prestação 
de seus serviços em razão de deficiência do solicitante; 

e) devem ser mantidas, por cada Tribunal, Comissões Permanentes de Acessibilidade e Inclusão, 
cujos membros são necessariamente servidores com deficiência. 

Comentários 

Vejamos o que dispõe o artigo 4º, §2º, da Resolução nº 230/16: 

Art. 4º Para promover a acessibilidade dos usuários do Poder Judiciário e dos 
seus serviços auxiliares que tenham deficiência, a qual não ocorre sem segurança 
ou sem autonomia, dever-se-á, entre outras atividades, promover:(...) 

§ 2º Cada órgão do Poder Judiciário deverá dispor de, pelo menos, cinco por 
cento de servidores, funcionários e terceirizados capacitados para o uso e 
interpretação da Libras. 

As demais assertivas estão erradas. Vejamos os dispositivos legais: 

b) Errada. Vejamos o que dispõe o §3º, do artigo 4º: 

§ 3º As edificações públicas já existentes devem garantir acessibilidade à 
pessoa com deficiência em todas as suas dependências e serviços, tendo como 
referência as normas de acessibilidade vigentes. 

c) Errada. Vejamos o que dispõe o artigo 5º da Resolução: 

Art. 5º É proibido ao Poder Judiciário e seus serviços auxiliares impor ao usuário 
com deficiência custo anormal, direto ou indireto, para o amplo acesso a serviço 
público oferecido. 

d) Errada. Vejamos o que dispõe o artigo 8º da Resolução: 
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Art. 8º Os serviços notariais e de registro não podem negar ou criar óbices ou 
condições diferenciadas à prestação de seus serviços em razão de deficiência do 
solicitante, devendo reconhecer sua capacidade legal plena, garantida a 
acessibilidade. 

Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput deste artigo constitui 
discriminação em razão de deficiência. 

e) Errada. Vejamos o que dispõe o artigo 10 da resolução: 

Art. 10. Serão instituídas por cada Tribunal, no prazo máximo de 45 (quarenta e 
cinco) dias, Comissões Permanentes de Acessibilidade e Inclusão, com caráter 
multidisciplinar, com participação de magistrados e servidores, com e sem 
deficiência, objetivando que essas Comissões fiscalizem, planejem, elaborem e 
acompanhem os projetos arquitetônicos de acessibilidade e projetos 
“pedagógicos” de treinamento e capacitação dos profissionais e funcionários 
que trabalhem com as pessoas com deficiência, com fixação de metas anuais, 
direcionados à promoção da acessibilidade para pessoas com deficiência, tais 
quais as descritas a seguir (...) 

Gabarito letra A. 
 

2.   (2019 – TJ/CE – TÉCNICO JUDICIÁRIO - FGV) 

A Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 230/2016 trata da adequação das atividades 
dos órgãos do Poder Judiciário e de seus serviços auxiliares aos direitos da pessoa com 
deficiência. 

 Em relação à jornada de trabalho, a citada resolução estabelece que a concessão de horário 
especial conforme o art. 98, § 2º, da Lei nº 8.112/90, a servidor com deficiência não justifica 
qualquer atitude discriminatória, e que: 

a) ao servidor a quem se tenha concedido horário especial poderá ser negado ou dificultado o 
exercício de função de confiança ou de cargo em comissão, pois está em situação fática diversa 
em relação aos demais servidores; 

b) o servidor com horário especial será obrigado a realizar, em qualquer hipótese, conforme o 
interesse da Administração, horas extras, mas limitadas à terça parte de sua jornada ordinária; 

c) ao servidor que comprove possuir impedimento de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, é garantido horário especial com redução na ordem de 50% (cinquenta 
por cento) no cumprimento de sua jornada de trabalho; 
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d) caso haja a possibilidade de acumulação de banco de horas pelos demais servidores do 
órgão, também deverá ser admitida a mesma possibilidade em relação ao servidor com horário 
especial, mas de modo proporcional; 

e) caso o órgão, por sua liberalidade, determine a diminuição da jornada de trabalho dos seus 
servidores, ainda que por curto período, esse mesmo benefício não poderá ser aproveitado pelo 
servidor a quem tenha sido concedido horário especial. 

Comentários 

Vejamos o que dispõe o artigo 29 da Resolução nº 230/19: 

Seção IV 

Do Horário Especial 

 Art. 29. A concessão de horário especial conforme o art. 98, § 2º, da Lei 
8.112/1990 a servidor com deficiência não justifica qualquer atitude 
discriminatória. 

§ 1º Admitindo-se a possibil idade de acumulação de banco de horas 
pelos demais servidores do órgão, também deverá ser admitida a 
mesma possibil idade em relação ao servidor com horário especial, 
mas de modo proporcional. 

§ 2º Ao servidor a quem se tenha concedido horário especial não poderá ser 
negado ou dificultado, colocando-o em situação de desigualdade com os demais 
servidores, o exercício de função de confiança ou de cargo em comissão. (letra a) 

§ 3º O servidor com horário especial não será obrigado a realizar, conforme o 
interesse da Administração, horas extras, se essa extensão da sua jornada de 
trabalho puder ocasionar qualquer dano à sua saúde. (letra b) 

§ 4º Se o órgão, por sua liberalidade, determinar a diminuição da jornada de 
trabalho dos seus servidores, ainda que por curto período, esse mesmo 
benefício deverá ser aproveitado de forma proporcional pelo servidor a quem 
tenha sido concedido horário especial. (letra e) 

Gabarito letra D. 

3.   (2019 – PREF. ANGRA – BERÇARISTA - FGV) 
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Maria é uma servidora pública com filho autista, que demanda atenção e cuidados permanentes. 
Seu chefe, de acordo com a Resolução do CNJ nº 230/2016, autoriza Maria a 

a) realizar seu trabalho por meio de sistema home office. 

b) ficar com seu filho durante todo o expediente. 

c) reduzir a jornada de trabalho mas mantendo o salário. 

d) ser reembolsada das despesas com as consultas médicas. 

e) pedir licença por tempo indeterminado com remuneração. 

Comentários 

Vejamos o que dispõe o artigo 26 da Resolução: 

Art. 26. Se o órgão possibilitar aos seus servidores a realização de trabalho por 
meio do sistema “home office”, dever-se-á dar prioridade aos servidores com 
mobilidade comprometida que manifestem interesse na utilização desse sistema. 

§ 1º A Administração não poderá obrigar o servidor com mobilidade 
comprometida a utilizar o sistema “home office”, mesmo diante da existência de 
muitos custos para a promoção da acessibilidade do servidor em seu local de 
trabalho. 

§ 2º Os custos inerentes à adaptação do servidor com deficiência ao sistema 
“home office” deverão ser suportados exclusivamente pela Administração. 

Gabarito letra A. 

4.   (2019 – PREF. ANGRA – BERÇARISTA - FGV) 

Segundo a Resolução 230/2016, “barreiras” significa qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 
comportamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a 
fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, 
ao acesso à informação e à circulação com segurança. 

 Os fragmentos, a seguir, mostram dois tipos de barreira. 

 I. Comportamentos que impedem ou prejudicam a participação social da pessoa com 
deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas. 
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 II. Entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulta ou impossibilita a expressão ou o 
recebimento de mensagens e de informações, por intermédio de sistemas de mídia e da 
tecnologia da informação. 

 Assinale a opção que indica os tipos de barreira descritos nos fragmentos I e II, 
respectivamente. 

a) Atitudinais e nas comunicações. 

b) Digitais e na informação. 

c) Urbanísticas e nos transportes. 

d) Arquitetônicas e tecnológicas. 

e) Sociais e econômicas. 

Comentários 

Sobre o tema vejamos o que dispõe o artigo 2º, inciso III, da Resolução: 

Art. 2º Para fins de aplicação desta Resolução, consideram-se: 

III - “barreiras” significa qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento 
que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a 
fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento 
e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à 
circulação com segurança, entre outros, classificadas em: 

a) “barreiras urbanísticas”: as existentes nas vias e nos espaços públicos e 
privados abertos ao público ou de uso coletivo; 

b) “barreiras arquitetônicas”: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

c) “barreiras nos transportes”: as existentes nos sistemas e meios de transportes; 

d) “barreiras nas comunicações e na informação”: qualquer entrave, 
obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou impossibil ite 
a expressão ou o recebimento de mensagens e de informações por 
intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da 
informação; 
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e) “barreiras atitudinais”: atitudes ou comportamentos que impeçam 
ou prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência em 
igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas; e 

f) “barreiras tecnológicas”: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa 
com deficiência às tecnologias. 

Gabarito letra A 

5.   (2019 – PREF. ANGRA – BERÇARISTA - FGV) 

Considerando o estabelecido pela Resolução 230/2016, assinale (V) para a afirmativa verdadeira 
e (F) para a falsa. 

 (    ) O Poder Judiciário e seus serviços auxiliares não podem estabelecer custos adicionais para 
atender ao usuário com deficiência. 

 (  ) As comissões de acessibilidade e inclusão dos tribunais devem ser compostas integralmente 
por magistrados e servidores com deficiência. 

 (    ) A administração pode exigir de uma pessoa com deficiência que utilize o sistema home 
office, a fim de evitar custos para garantir sua acessibilidade. 

 As afirmativas são, segundo a ordem apresentada, respectivamente, 

a) F – V – F. 

b) F – V – V. 

c) V – F – F. 

d) V – V – F. 

e) F – F – V. 

Comentários 

Vejamos os dispositivos legais: 

Art. 5º É proibido ao Poder Judiciário e seus serviços auxiliares impor ao usuário 
com deficiência custo anormal, direto ou indireto, para o amplo acesso a serviço 
público oferecido. 
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Art. 10. Serão instituídas por cada Tribunal, no prazo máximo de 45 (quarenta e 
cinco) dias, Comissões Permanentes de Acessibilidade e Inclusão, com caráter 
multidisciplinar, com participação de magistrados e servidores, com e sem 
deficiência, objetivando que essas Comissões fiscalizem, planejem, elaborem e 
acompanhem os projetos arquitetônicos de acessibilidade e projetos 
“pedagógicos” de treinamento e capacitação dos profissionais e funcionários 
que trabalhem com as pessoas com deficiência, com fixação de metas anuais, 
direcionados à promoção da acessibilidade para pessoas com deficiência, tais 
quais as descritas a seguir (...) 

Art. 26. Se o órgão possibilitar aos seus servidores a realização de trabalho por 
meio do sistema “home office”, dever-se-á dar prioridade aos servidores com 
mobilidade comprometida que manifestem interesse na utilização desse sistema. 

§ 1º A Administração não poderá obrigar o servidor com mobilidade 
comprometida a utilizar o sistema “home office”, mesmo diante da existência de 
muitos custos para a promoção da acessibilidade do servidor em seu local de 
trabalho. 

Gabarito letra C. 

6.   (2018 – TJ AL - AJAJ - FGV) 

A Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 230/2016 orienta a adequação das atividades 
dos órgãos do Poder Judiciário e de seus serviços auxiliares às determinações exaradas pela 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo e pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. 

De acordo com o citado ato normativo: 

a) as edificações públicas já existentes nos órgãos do Poder Judiciário poderão permanecer no 
estado em que se encontram, mas as novas deverão garantir acessibilidade à pessoa com 
deficiência em todas as suas dependências e serviços; 

b) o Poder Judiciário e seus serviços auxiliares poderão impor ao usuário com deficiência custo 
anormal, direto ou indireto, com escopo de custear o amplo acesso ao serviço público oferecido; 

c) cada órgão do Poder Judiciário deverá manter um cadastro dos servidores, serventuários 
extrajudiciais e terceirizados com deficiência que trabalham no seu quadro, com especificação 
de suas deficiências e necessidades particulares; 
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d) a pessoa com deficiência tem direito, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, 
a condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo superior remuneração por trabalho de 
igual valor com mesma carga horária; 

e) o servidor com deficiência que possua comprometimento de mobilidade tem direito à vaga no 
local mais próximo ao seu local de trabalho no estacionamento interno, com limitação de três 
vagas, no respectivo fórum ou tribunal do órgão judicial onde estiver lotado. 

Comentários 

Art. 21. Cada órgão do Poder Judiciário deverá manter um cadastro dos 
servidores, serventuários extrajudiciais e terceirizados com deficiência que 
trabalham no seu quadro. 

§ 1º Esse cadastro deve especificar as deficiências e as necessidades particulares 
de cada servidor, terceirizado ou serventuário extrajudicial. 

§ 2º A atualização do cadastro deve ser permanente, devendo ocorrer uma 
revisão detalhada uma vez por ano. 

§ 3º Na revisão anual, cada um dos servidores, serventuários extrajudiciais ou 
terceirizado com deficiência deverá ser pessoalmente questionado sobre a 
existência de possíveis sugestões ou adaptações referentes à sua plena inclusão 
no ambiente de trabalho. 

§ 4º Para cada sugestão dada, deverá haver uma resposta formal do Poder 
Judiciário em prazo razoável. 

Gabarito letra C 

7.   (2017 – TRT 12 - TÉCNICO JUDICIÁRIO) 

A Resolução nº 230/2016 do CNJ orienta a adequação das atividades dos órgãos do Poder 
Judiciário e de seus serviços auxiliares às determinações exaradas pela Convenção Internacional 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo e pela Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência. 

De acordo com o citado ato normativo: 

a) cada órgão do Poder Judiciário deverá dispor de, pelo menos, um por cento de servidores, 
funcionários e terceirizados capacitados para o uso e a interpretação da Libras; 
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b) ao Poder Judiciário e seus serviços auxiliares é proibido impor ao usuário com deficiência 
custo anormal, direto ou indireto, para o amplo acesso a serviço público oferecido; 

c) aos órgãos do Poder Judiciário é vedada a utilização de processo eletrônico aos usuários com 
deficiência visual, para não inviabilizar o princípio do acesso à justiça; 

d) as edificações públicas novas devem garantir acessibilidade à pessoa com deficiência em 
todas as suas dependências e serviços, tendo como referência as normas de acessibilidade 
vigentes e as já existentes podem permanecer no estado em que se encontram na data da 
publicação da resolução; 

e) os serviços notariais e de registro podem criar condições diferenciadas ao cumprimento de 
suas funções em razão de deficiência ao solicitante, facultando reconhecer sua capacidade legal 
plena. 

Comentários 

É o que dispõe o artigo 5º, da Resolução nº 230/16, do CNJ: 

Art. 5º É proibido ao Poder Judiciário e seus serviços auxiliares impor ao usuário 
com deficiência custo anormal, direto ou indireto, para o amplo acesso a serviço 
público oferecido. 

Gabarito letra B.  

QUESTIONÁRIO	DE	REVISÃO	E	APERFEIÇOAMENTO	

A ideia do questionário é elevar o nível da sua compreensão no assunto e, ao mesmo tempo, 
proporcionar uma outra forma de revisão de pontos importantes do conteúdo, a partir de 
perguntas que exigem respostas subjetivas. 

São questões um pouco mais desafiadoras, porque a redação de seu enunciado não ajuda na sua 
resolução, como ocorre nas clássicas questões objetivas. 

O objetivo é que você realize uma autoexplicação mental de alguns pontos do conteúdo, para 
consolidar melhor o que aprendeu ;) 

Além disso, as questões objetivas, em regra, abordam pontos isolados de um dado assunto. 
Assim, ao resolver várias questões objetivas, o candidato acaba memorizando pontos isolados 
do conteúdo, mas muitas vezes acaba não entendendo como esses pontos se conectam. 
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Assim, no questionário, buscaremos trazer também situações que ajudem você a conectar 
melhor os diversos pontos do conteúdo, na medida do possível. 

É importante frisar que não estamos adentrando em um nível de profundidade maior que o 
exigido na sua prova, mas apenas permitindo que você compreenda melhor o assunto de modo 
a facilitar a resolução de questões objetivas típicas de concursos, ok? 

Nosso compromisso é proporcionar a você uma revisão de alto nível! 

Vamos ao nosso questionário: 

Perguntas		

Responda Certo ou Errado às assertivas a seguir: 

1. Para fins de aplicação da Resolução nº 230/16 do CNJ, considera-se 
discriminação por motivo de deficiência qualquer diferenciação, exclusão ou 
restrição, somente por ação, baseada em deficiência, com o propósito ou efeito 
de impedir ou impossibil itar o reconhecimento, o desfrute ou o exercício, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas, de direitos humanos e 
l iberdades fundamentais nos âmbitos político, econô-mico, social, cultural, civil 
ou qualquer outro, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento 
de tecnologias assistivas. 

2. Para fins de aplicação da Resolução nº 230/16 do CNJ, considera-se 
acessibil idade a possibil idade e condição de alcance para util ização, com 
segurança e autonomia, de es-paços, mobiliários, equipamentos urbanos, 
edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 
tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de 
uso público apenas, na zona urbana, somente por pessoa com deficiência. 

3. Para fins de aplicação da Resolução nº 230/16 do CNJ, considera-se 
tecnologia assistiva (ou “ajuda técnica”) produtos, equipamentos, dispositivos, 
recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a 
funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, vi-sando à sua autonomia, 
independência, qualidade de vida e inclusão social. 

4. Para fins de aplicação da Resolução nº 230/16 do CNJ, considera-se 
atendente pessoal aquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou 
não desempenhar as funções de acompanhante.  
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5. Para fins de aplicação da Resolução nº 230/16 do CNJ, considera-se 
acompanhante pes-soa, membro ou não da família, que, com ou sem 
remuneração, assiste ou presta cuidados básicos e essenciais à pessoa com 
deficiência no exercício de suas atividades diá-rias, excluídas as técnicas ou os 
procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas. 

6. A fim de promover a igualdade, adotar-se-ão, com urgência, medidas 
apropriadas para eliminar e prevenir quaisquer barreiras urbanísticas, 
arquitetônicas, nos transportes, nas comunicações e na informação, atitudinais ou 
tecnológicas, devendo-se garantir às pessoas com deficiência – servidores, 
serventuários extrajudiciais, excluídos os terceirizados – quantas adaptações 
razoáveis ou mesmo tecnologias assistivas sejam necessárias para assegurar 
acessibil idade plena, coibindo qualquer forma de discriminação por motivo de 
deficiência. 

7.  A fim de garantir a atuação da pessoa com deficiência em todo o processo 
judicial, o poder público deve capacitar os membros, os servidores e terceirizados 
que atuam no Poder Judiciário quanto aos direitos da pessoa com deficiência.  

8. Cada órgão do Poder Judiciário deverá dispor de, pelo menos, cinco por 
cento de servidores, funcionários e terceirizados capacitados para o uso e 
interpretação da Libras. 

9. Para atender aos usuários externos que tenham deficiência, dever-se-á 
reservar, nas áreas de estacionamento abertas ao público, vagas próximas aos 
acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que 
transportem pessoas com de-ficiência e com comprometimento de mobilidade, 
desde que devidamente identificados, em percentual equivalente a 2% (dois por 
cento) do total, garantida, no mínimo, 1 (uma) vaga. 

10. É permitido ao Poder Judiciário e seus serviços auxil iares impor ao usuário 
com deficiência custo anormal, direto ou indireto, para o amplo acesso a serviço 
público ofereci-do. 

11. A pessoa com deficiência, seu acompanhante e seu atendente pessoal, têm 
direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de 
tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for 
parte ou interessada, em todos os atos e dil igências. 

12. É considerada diretriz para a colocação competitiva no trabalho da pessoa 
com deficiência a provisão de suportes individualizados que atendam a 
necessidades específicas da pessoa com deficiência, inclusive a disponibil ização 
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de recursos de tecnologia assistiva, de agente facil itador e de apoio no ambiente 
de trabalho. 

13. A pessoa com deficiência tem direito, em igualdade de oportunidades com 
as demais pessoas, a condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo igual 
remuneração por trabalho de igual valor. 

14. Admitindo-se a possibil idade de acumulação de banco de horas pelos 
demais servidores do órgão, também deverá ser admitida a mesma possibil idade 
em relação ao servi-dor com horário especial, nas mesmas condições dos demais 
servidores. 

15. Se o órgão possibil itar aos seus servidores a realização de trabalho por meio 
do sistema “home office”, dever-se-á dar prioridade aos servidores que tenham 
cônjuge, fi lho ou dependente com deficiência e que manifestem interesse na 
util ização desse sistema. 

16. De acordo com a Resolução nº 230/16 do CNJ, incorre em pena de 
advertência o servidor, terceirizado ou o serventuário extrajudicial que, embora 
possua atribuições relaci-onadas à promoção de adaptações razoáveis ou ao 
oferecimento de tecnologias assistivas necessárias à acessibil idade de pessoa 
com deficiência – servidor, serventuário extrajudicial ou não –, não se empenhe, 
com a máxima celeridade possível, para estabe-lecer a condição de 
acessibil idade. 

17. De acordo com a Resolução nº 230/16 do CNJ, incorrerá em pena de 
advertência o servidor ou o serventuário extrajudicial que, tendo conhecimento 
do descumprimento de um dos incisos do caput do artigo 33, deixar de comunicá-
lo à autoridade competente, para que esta promova a apuração do fato. 

18. De acordo com a Resolução nº 230/16 do CNJ , em razão da prioridade na 
tramitação dos processos administrativos destinados à inclusão e à não 
discriminação de pessoa com deficiência, a grande quantidade de processos a 
serem concluídos justifica o afas-tamento de advertência pelo descumprimento 
dos deveres descritos neste artigo. 

19. De acordo com a Resolução nº 230/16, do CNJ, as práticas anteriores da 
Administração Pública não justificam o afastamento de advertência pelo 
descumprimento dos deveres descritos no artigo 33 da mesma Resolução. 
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Perguntas	com	Respostas		

1. Para fins de aplicação da Resolução nº 230/16 do CNJ, considera-se 
discriminação por motivo de deficiência qualquer diferenciação, exclusão ou 
restrição, somente por ação, baseada em deficiência, com o propósito ou efeito 
de impedir ou impossibil itar o reconhecimento, o desfrute ou o exercício, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas, de direitos humanos e 
l iberdades fundamentais nos âmbitos político, econômico, social, cultural, civil ou 
qualquer ou-tro, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de 
tecnologias assistivas. 

ERRADO. 

De acordo com o artigo 2º, inciso I, da Resolução nº 230/16, considera-se discriminação por 
motivo de deficiência qualquer diferenciação, exclusão ou restrição, por ação ou omissão, 
baseada em deficiência, com o propósito ou efeito de impedir ou impossibilitar o 
reconhecimento, o des-frute ou o exercício, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, de direitos humanos e liberdades fundamentais nos âmbitos político, econômico, social, 
cultural, civil ou qualquer outro, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento 
de tecnologias assistivas. 

2. Para fins de aplicação da Resolução nº 230/16 do CNJ, considera-se 
acessibil idade a possibil idade e condição de alcance para util ização, com 
segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, 
edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 
tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de 
uso público apenas, na zona urbana, somente por pessoa com deficiência.  

ERRADO. 

A assertiva possui alguns erros. Vejamos a redação do artigo 2º, inciso II, da Resolução nº 
230/16:  

II- “acessibilidade” significa possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança 
e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 
informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e 
instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana 
como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

A acessibilidade alcança os espaços de uso público ou privado de uso coletivo (e não só os de 
uso público), tanto na zona urbana como na zona rural, por pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida. Não esqueçam da pessoa com mobilidade reduzida!!! 
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 3.  Para fins de aplicação da Resolução nº 230/16 do CNJ, considera-se 
tecnologia assistiva (ou “ajuda técnica”) produtos, equipamentos, dispositivos, 
recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a 
funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, inde-
pendência, qualidade de vida e inclusão social. 

CERTO. 

A assertiva reproduz o conceito de tecnologia assistiva previsto no artigo 2º, inciso VI, da 
Resolução nº 230/16, do CNJ. 

Lembrando que, no conceito acima, também estão abarcadas as pessoas com mobilidade 
reduzida. 

4. Para fins de aplicação da Resolução nº 230/16 do CNJ, considera-se atendente 
pessoal aquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não 
desempenhar as funções de acompanhante.  

ERRADO. 

Atenção com os conceitos de “atendente pessoal” e “acompanhante”!! 

De acordo com o artigo 2º, inciso VIII, da Resolução nº 230/16, atendente pessoal significa 
pessoa, membro ou não da família, que, com ou sem remuneração, assiste ou presta cuidados 
básicos e essenciais à pessoa com deficiência no exercício de suas atividades diárias, excluídas as 
técnicas ou os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas. 

E, conforme dispõe o artigo 2º, inciso IX, da mesma Resolução, acompanhante significa aquele 
que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não desempenhar as funções de 
atendente pessoal. 

A questão inverteu os conceitos de atendente pessoal e acompanhante, típica pegadinha de 
provas decorebas! 

5. Para fins de aplicação da Resolução nº 230/16 do CNJ, considera-se 
acompanhante pessoa, membro ou não da família, que, com ou sem remuneração, 
assiste ou presta cuidados básicos e essenciais à pessoa com deficiência no 
exercício de suas atividades diárias, excluídas as técnicas ou os procedimentos 
identificados com profissões legalmente estabelecidas. 

ERRADO. 
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Conforme dispõe o artigo 2º, inciso IX, da Resolução, acompanhante significa aquele que 
acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não desempenhar as funções de atendente 
pessoal. 

A questão inverteu mais uma vez os conceitos de atendente pessoal e acompanhante, fiquem 
atentos! 

6. A fim de promover a igualdade, adotar-se-ão, com urgência, medidas 
apropriadas para eliminar e prevenir quaisquer barreiras urbanísticas, 
arquitetônicas, nos transportes, nas comunicações e na informação, atitudinais ou 
tecnológicas, devendo-se garantir às pessoas com deficiência – servidores, 
serventuários extrajudiciais, excluídos os terceirizados – quantas adaptações 
razoáveis ou mesmo tecnologias assistivas sejam necessárias para assegurar 
acessibil idade plena, coibindo qualquer forma de discriminação por motivo de 
deficiência. 

ERRADO. 

A questão possui um erro bem sutil, que costuma vir em provas que cobram a lei seca. 

Conforme dispõe o artigo 3º, “A fim de promover a igualdade, adotar-se-ão, com urgência, 
medidas apropriadas para eliminar e prevenir quaisquer barreiras urbanísticas, arquitetônicas, 
nos transportes, nas comunicações e na informação, atitudinais ou tecnológicas, devendo-se 
garantir às pessoas com deficiência – servidores, serventuários extrajudiciais, terceirizados ou 
não – quantas adaptações razoáveis ou mesmo tecnologias assistivas sejam necessárias para 
assegurar acessibilidade plena, coibindo qualquer forma de discriminação por motivo de 
deficiência.” 

Ou seja, estão garantidas às pessoas com deficiência (servidores, serventuários extrajudiciais, ter-
ceirizados OU NÃO) quantas adaptações razoáveis ou mesmo tecnologias assistivas sejam 
necessárias para assegurar acessibilidade plena. A Resolução não exclui os terceirizados da 
proteção destinada às pessoas com deficiência, fazendo com que a assertiva esteja errada! 

7. A fim de garantir a atuação da pessoa com deficiência em todo o processo 
judicial, o poder público deve capacitar os membros, os servidores e terceirizados 
que atuam no Poder Judiciário quanto aos direitos da pessoa com deficiência. 

CERTO.  

É o que dispõe o § 1º, do artigo 4º, da Resolução. 

Quanto ao ponto, chamo atenção, mais uma vez, à menção aos terceirizados no artigo! 
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 8. Cada órgão do Poder Judiciário deverá dispor de, pelo menos, cinco por cento 
de servidores, funcionários e terceirizados capacitados para o uso e interpretação 
da Libras. 

CERTO. 

 A assertiva reproduz o parágrafo 2º, do artigo 4º, da Resolução. 

9.  Para atender aos usuários externos que tenham deficiência, dever-se-á 
reservar, nas áreas de estacionamento abertas ao público, vagas próximas aos 
acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que 
transportem pessoas com deficiência e com comprometimento de mobilidade, 
desde que devidamente identificados, em percentual equivalente a 2% (dois por 
cento) do total, garantida, no mínimo, 1 (uma) vaga. 

CERTO. 

A assertiva reproduz o § 6º, do artigo 4º, da Resolução. 

Quanto ao ponto, merece destaque o percentual de 2% e a garantia de, no mínimo, uma vaga. 

10. É permitido ao Poder Judiciário e seus serviços auxil iares impor ao usuário 
com deficiência custo anormal, direto ou indireto, para o amplo acesso a serviço 
público oferecido. 

ERRADO. 

 A redação do artigo 5º da Resolução é o oposto: 

Art. 5º- É proibido ao Poder Judiciário e seus serviços auxiliares impor ao usuário 
com deficiência custo anormal, direto ou indireto, para o amplo acesso a serviço 
público oferecido. 

11. A pessoa com deficiência, seu acompanhante e seu atendente pessoal, têm 
direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de 
tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for 
parte ou interessada, em todos os atos e dil igências. 

ERRADO. 

Atenção aos incisos do artigo 16 da Resolução, que tratam do atendimento prioritário reservado 
à pessoa com deficiência! 
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Em regra, os direitos previstos no artigo 16 são extensivos ao acompanhante da pessoa com 
deficiência e ao seu atendente pessoal. 

Contudo, o § único, do artigo 16, trouxe uma única exceção: o direito previsto no inciso V NÃO 
SERÁ extensivo ao acompanhante da pessoa com deficiência e ao seu atendente pessoal. 

E de que trata o inciso V? 

Da tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou 
interessada, em todos os atos e diligências. 

Ou seja, nem o acompanhante da pessoa com deficiência, nem seu atendente pessoal terão 
atendimento prioritário na tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em 
que for parte ou interessada, em todos os atos e diligências, só possuindo o direito ao 
tratamento prioritário nesse caso a pessoa portadora de deficiência. 

12. É considerada diretriz para a colocação competitiva no trabalho da pessoa 
com deficiência a provisão de suportes individualizados que atendam a 
necessidades específicas da pessoa com deficiência, inclusive a disponibil ização 
de recursos de tecnologia assistiva, de agente facil itador e de apoio no ambiente 
de trabalho. 

CERTO. 

A assertiva reproduz o artigo 22, § único, inciso II, da Resolução. 

As diretrizes previstas no § único, do artigo 22, são muito importantes, devendo ser decoradas 
por vocês!  

13.  A pessoa com deficiência tem direito, em igualdade de oportunidades com 
as demais pessoas, a condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo igual 
remuneração por trabalho de igual valor. 

CERTO. 

A assertiva reproduz o § 2º, do artigo 23, da Resolução. 

Quanto ao ponto, chamo atenção para a parte final: a pessoa com deficiência tem direito à 
REMUNERAÇÃO DE IGUAL VALOR por TRABALHO DE IGUAL VALOR! 

14. Admitindo-se a possibil idade de acumulação de banco de horas pelos 
demais servidores do órgão, também deverá ser admitida a mesma possibil idade 
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em relação ao servidor com horário especial, nas mesmas condições dos demais 
servidores. 

ERRADO. 

A acumulação de banco de horas pelo servidor portador de deficiência com horário especial 
deve-rá ocorrer de modo proporcional, e não nas mesmas condições dos demais servidores. 

É o que dispõe o § 1º, do artigo 29, da Resolução: 

§ 1º Admitindo-se a possibilidade de acumulação de banco de horas pelos 
demais servidores do órgão, também deverá ser admitida a mesma possibilidade 
em relação ao servidor com horário especial, mas de modo proporcional. 

15. Se o órgão possibil itar aos seus servidores a realização de trabalho por meio 
do sistema “home office”, dever-se-á dar prioridade aos servidores que tenham 
cônjuge, fi lho ou dependente com deficiência e que manifestem interesse na 
util ização desse sistema. 

CERTO. 

É o que dispõe o artigo 30, da Resolução. 

16. De acordo com a Resolução nº 230/16 do CNJ, incorre em pena de 
advertência o servi-dor, terceirizado ou o serventuário extrajudicial que, embora 
possua atribuições relacionadas à promoção de adaptações razoáveis ou ao 
oferecimento de tecnologias assistivas necessárias à acessibil idade de pessoa 
com deficiência – servidor, serventuário extrajudicial ou não –, não se empenhe, 
com a máxima celeridade possível, para estabelecer a condição de acessibil idade. 

CERTO. 

É o que dispõe o artigo 33, inciso II, da Resolução. 

 A pena mencionada no caput, do artigo 33, é a pena de ADVERTÊNCIA; 

Estarão sujeitos à pena de advertência o SERVIDOR, TERCEIRIZADO ou o SERVENTUÁRIO 
EXTRAJUDICIAL; 

17. De acordo com a Resolução nº 230/16 do CNJ, incorrerá em pena de 
advertência o servidor ou o serventuário extrajudicial que, tendo conhecimento 
do descumprimento de um dos incisos do caput do artigo 33, deixar de comunicá-
lo à autoridade competente, para que esta promova a apuração do fato. 
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 CERTO. 

 A assertiva reproduz o § 1º, do artigo 33, da Resolução. 

18. De acordo com a Resolução nº 230/16 do CNJ, em razão da prioridade na 
tramitação dos processos administrativos destinados à inclusão e à não 
discriminação de pessoa com deficiência, a grande quantidade de processos a 
serem concluídos justifica o afastamento de advertência pelo descumprimento 
dos deveres descritos neste artigo. 

ERRADO. 

O § 3º, do artigo 33, diz exatamente o contrário: Em razão da prioridade na tramitação dos 
processos administrativos destinados à inclusão e à não discriminação de pessoa com 
deficiência, a grande quantidade de processos a serem concluídos não justifica o afastamento de 
advertência pelo descumprimento dos deveres descritos neste artigo. 

19. De acordo com a Resolução nº 230/16, do CNJ, as práticas anteriores da 
Administração Pública não justificam o afastamento de advertência pelo 
descumprimento dos deveres descritos no artigo 33 da mesma Resolução. 

CERTO. 

É exatamente a redação do § 4º, do artigo 33, da Resolução. Significa dizer que haverá a pena 
de advertência no caso de descumprimento dos deveres descritos no artigo 33, independen-
temente das práticas anteriores da Administração Pública. 

_______________________________________________________________________________________ 

Bom, pessoal, finalizamos aqui nosso relatório do Passo Estratégico de Direitos da Pessoa com 
Deficiência. 

Permaneço à disposição para o esclarecimento de dúvidas surgidas ao longo do estudo do 
material através do Fórum de perguntas disponibilizado pelo Estratégia, ok? 

Boms estudos! 

Telma Vieira. 
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LISTA	DE	QUESTÕES	ESTRATÉGICAS	

 (2019 – TJ/CE – TÉCNICO JUDICIÁRIO - FGV) 

A Resolução CNJ nº 230, de 22 de junho de 2016, orienta a adequação das atividades dos 
órgãos do Poder Judiciário e de seus serviços auxiliares às determinações exaradas pela 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo e pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. 

 A mencionada resolução estabelece que: 

a) cada órgão do Poder Judiciário deverá dispor de, pelo menos, 5% (cinco por cento) de 
servidores, funcionários e terceirizados capacitados para o uso e interpretação da Libras; 

b) as edificações públicas, exceto as já existentes, devem garantir acessibilidade à pessoa com 
deficiência em todas as suas dependências e serviços; 

c) o Poder Judiciário e seus serviços auxiliares podem impor ao usuário com deficiência custo 
anormal, direto ou indireto, visando ao amplo acesso a serviço público oferecido; 

d) os serviços notariais e de registro podem criar óbices ou condições diferenciadas à prestação 
de seus serviços em razão de deficiência do solicitante; 

e) devem ser mantidas, por cada Tribunal, Comissões Permanentes de Acessibilidade e Inclusão, 
cujos membros são necessariamente servidores com deficiência. 
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(2019 – TJ/CE – TÉCNICO JUDICIÁRIO - FGV) 

A Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 230/2016 trata da adequação das atividades 
dos órgãos do Poder Judiciário e de seus serviços auxiliares aos direitos da pessoa com 
deficiência. 

 Em relação à jornada de trabalho, a citada resolução estabelece que a concessão de horário 
especial conforme o art. 98, § 2º, da Lei nº 8.112/90, a servidor com deficiência não justifica 
qualquer atitude discriminatória, e que: 

a) ao servidor a quem se tenha concedido horário especial poderá ser negado ou dificultado o 
exercício de função de confiança ou de cargo em comissão, pois está em situação fática diversa 
em relação aos demais servidores; 

b) o servidor com horário especial será obrigado a realizar, em qualquer hipótese, conforme o 
interesse da Administração, horas extras, mas limitadas à terça parte de sua jornada ordinária; 

c) ao servidor que comprove possuir impedimento de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, é garantido horário especial com redução na ordem de 50% (cinquenta 
por cento) no cumprimento de sua jornada de trabalho; 

d) caso haja a possibilidade de acumulação de banco de horas pelos demais servidores do 
órgão, também deverá ser admitida a mesma possibilidade em relação ao servidor com horário 
especial, mas de modo proporcional; 

e) caso o órgão, por sua liberalidade, determine a diminuição da jornada de trabalho dos seus 
servidores, ainda que por curto período, esse mesmo benefício não poderá ser aproveitado pelo 
servidor a quem tenha sido concedido horário especial. 

(2019 – PREF. ANGRA – BERÇARISTA - FGV) 

Maria é uma servidora pública com filho autista, que demanda atenção e cuidados permanentes. 
Seu chefe, de acordo com a Resolução do CNJ nº 230/2016, autoriza Maria a 

a) realizar seu trabalho por meio de sistema home office. 

b) ficar com seu filho durante todo o expediente. 

c) reduzir a jornada de trabalho mas mantendo o salário. 

d) ser reembolsada das despesas com as consultas médicas. 

e) pedir licença por tempo indeterminado com remuneração. 
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(2019 – PREF. ANGRA – BERÇARISTA - FGV) 

Segundo a Resolução 230/2016, “barreiras” significa qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 
comportamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a 
fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, 
ao acesso à informação e à circulação com segurança. 

 Os fragmentos, a seguir, mostram dois tipos de barreira. 

 I. Comportamentos que impedem ou prejudicam a participação social da pessoa com 
deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas. 

 II. Entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulta ou impossibilita a expressão ou o 
recebimento de mensagens e de informações, por intermédio de sistemas de mídia e da 
tecnologia da informação. 

 Assinale a opção que indica os tipos de barreira descritos nos fragmentos I e II, 
respectivamente. 

a) Atitudinais e nas comunicações. 

b) Digitais e na informação. 

c) Urbanísticas e nos transportes. 

d) Arquitetônicas e tecnológicas. 

e) Sociais e econômicas. 

(2019 – PREF. ANGRA – BERÇARISTA - FGV) 

Considerando o estabelecido pela Resolução 230/2016, assinale (V) para a afirmativa verdadeira 
e (F) para a falsa. 

 (    ) O Poder Judiciário e seus serviços auxiliares não podem estabelecer custos adicionais para 
atender ao usuário com deficiência. 

 (  ) As comissões de acessibilidade e inclusão dos tribunais devem ser compostas integralmente 
por magistrados e servidores com deficiência. 

 (    ) A administração pode exigir de uma pessoa com deficiência que utilize o sistema home 
office, a fim de evitar custos para garantir sua acessibilidade. 
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 As afirmativas são, segundo a ordem apresentada, respectivamente, 

a) F – V – F. 

b) F – V – V. 

c) V – F – F. 

d) V – V – F. 

e) F – F – V. 

(2018 – TJ AL - AJAJ - FGV) 

A Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 230/2016 orienta a adequação das atividades 
dos órgãos do Poder Judiciário e de seus serviços auxiliares às determinações exaradas pela 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo e pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. 

De acordo com o citado ato normativo: 

a) as edificações públicas já existentes nos órgãos do Poder Judiciário poderão permanecer no 
estado em que se encontram, mas as novas deverão garantir acessibilidade à pessoa com 
deficiência em todas as suas dependências e serviços; 

b) o Poder Judiciário e seus serviços auxiliares poderão impor ao usuário com deficiência custo 
anormal, direto ou indireto, com escopo de custear o amplo acesso ao serviço público oferecido; 

c) cada órgão do Poder Judiciário deverá manter um cadastro dos servidores, serventuários 
extrajudiciais e terceirizados com deficiência que trabalham no seu quadro, com especificação 
de suas deficiências e necessidades particulares; 

d) a pessoa com deficiência tem direito, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, 
a condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo superior remuneração por trabalho de 
igual valor com mesma carga horária; 

e) o servidor com deficiência que possua comprometimento de mobilidade tem direito à vaga no 
local mais próximo ao seu local de trabalho no estacionamento interno, com limitação de três 
vagas, no respectivo fórum ou tribunal do órgão judicial onde estiver lotado. 

(2017 – TRT 12 - TÉCNICO JUDICIÁRIO) 
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A Resolução nº 230/2016 do CNJ orienta a adequação das atividades dos órgãos do Poder 
Judiciário e de seus serviços auxiliares às determinações exaradas pela Convenção Internacional 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo e pela Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência. 

De acordo com o citado ato normativo: 

a) cada órgão do Poder Judiciário deverá dispor de, pelo menos, um por cento de servidores, 
funcionários e terceirizados capacitados para o uso e a interpretação da Libras; 

b) ao Poder Judiciário e seus serviços auxiliares é proibido impor ao usuário com deficiência 
custo anormal, direto ou indireto, para o amplo acesso a serviço público oferecido; 

c) aos órgãos do Poder Judiciário é vedada a utilização de processo eletrônico aos usuários com 
deficiência visual, para não inviabilizar o princípio do acesso à justiça; 

d) as edificações públicas novas devem garantir acessibilidade à pessoa com deficiência em 
todas as suas dependências e serviços, tendo como referência as normas de acessibilidade 
vigentes e as já existentes podem permanecer no estado em que se encontram na data da 
publicação da resolução; 

e) os serviços notariais e de registro podem criar condições diferenciadas ao cumprimento de 
suas funções em razão de deficiência ao solicitante, facultando reconhecer sua capacidade legal 
plena. 

 

 

 

GABARITO	

 

1. Letra A 
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2. Letra D 

3. Letra A 

4. Letra A 

5. Letra C 

6. Letra C 

7. Letra B. 
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